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EDIÇÃO NACIONAL

CENTRAL EÓLICA BAIXA DO FEIJÃO IV S.A.
CNPJ nº 14.496.317/0001-75

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 2.834 4.982
  Concessionárias 8 2.672 2.410
  Imposto a compensar 9 344 43
  Estoques 7 7
  Cauções e depósitos vinculados 11 24.270 19.785
  Adiantamento a fornecedores 12 111 109
  Outros créditos 13 54 75
  Despesas antecipadas 13 45 40

30.338 27.451
 Não circulante
  Partes relacionadas 10 6 5
  Cauções e depósitos vinculados 11 3.147 3.232
  Imobilizado 14 90.385 93.895
  Intangível 15 2 2

93.539 97.134

  
Total do ativo 123.877 124.585

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Impostos a pagar 9 1.574 1.087
  Dividendos e JSCP 10 - -
  Fornecedores 16 762 1.427
  Empréstimos e financiamentos 17 5.795 5.758
  Outras contas a pagar 19 12.997 6.374

21.128 14.646
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 17 42.430 47.530
  Provisão para desmantelamento 18 934 737
  Outras contas a pagar 19 10.549 10.645

53.912 58.912
Total do passivo 75.040 73.558
Patrimônio Líquido
 Capital social 20 44.433 44.433
 Reservas de lucros 20 4.404 6.594
Total do patrimônio líquido 48.837 51.027
Total do passivo e patrimônio líquido 123.877 124.585

Demonstração de resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023
(Em milhares de Reais)

Nota 3/12/2023 31/12/2022
Receita operacional líquida 21 15.864 14.712
Custo do serviço de energia elétrica 22
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (2.554) (2.345)
  Energia elétrica comprada para revenda (1.059) (205)

(3.613) (2.550)
 Custo de operação
  Depreciações e amortizações (3.735) (3.677)
  Materiais e serviços de terceiros (5.009) (5.538)
  Outros custos de operação (226) (61)

(8.970) (9.276)
(12.583) (11.826)

Lucro bruto 3.275 2.886
Despesas e Receitas 22
 Despesas gerais e administrativas 132 (112)
 Outras despesas e receitas operacionais (5) (49)

127 (161)
Resultado antes do resultado financeiro e
 tributos 3.407 2.725
Resultado financeiro 23
 Receitas financeiras 3.199 2.284
 Despesas financeiras (7.226) (5.503)

(4.026) (3.219)
Resultado antes dos tributos sobre o lucro (619) (494)
Tributos sobre o lucro 24
 Correntes (1.570) (1.223)
 Diferidos - (73)

(1.570) (1.296)
Resultado líquido do exercício (2.190) (1.790)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício (2.190) (1.790)
Resultado abrangente do exercício (2.190) (1.790)

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros/ 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro
 de 2022 44.433 707 7.412 - 52.551
 Prejuízo líquido do exercício - - (1.790) - (1.790)
Saldos em 31 de dezembro
 de 2022 44.433 753 5.841 - 51.027
 Prejuízo líquido do exercício - - (2.190) - -
Saldos em 31 de dezembro
 de 2023 44.443 753 3.651 0 48.837

Demonstração do Fluxo de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (619) (494)
Depreciações e amortizações 3.735 3.677
Encargos de dívidas e variações monetárias sobre
 empréstimos e financiamentos 4.642 4.944
Juros de provisões para desmantelamento 91 103
Ajuste a valor presente de arrendamento - IFRS 16 413 338
Ajuste contrato de suprimento de energia (6.530) 5.837

1.732 14.405
Variações em:
Concessionárias 6.268 (5.743)
Impostos a compensar (301) 30
Despesas pagas antecipadamente (6) 13
Estoque material de manutenção - (7)
Adiantamento a fornecedores (2) -
Outros créditos 21 (75)
Fornecedores (665) 507
Impostos a pagar (195) (14)
Partes relacionadas (1) 12
Outras contas a pagar 6.113 6.087
Caixa proveniente das atividades operacionais 12.965 15.214
Juros pagos (4.114) (4.500)
Imposto de renda e contribuição social pagos (889) (477)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.961 10.238
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Cauções depósitos vinculados (4.400) (6.549)
Baixa de imobilizado e intangível - 284
Adições ao imobilizado e intangível (119) (973)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (4.519) (7.238)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos e JSCP pagos - (217)
Amortização do principal de empréstimos e financiamentos (5.591) (5.532)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (5.591) (5.749)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes
 de caixa (2.148) (2.749)
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.834 4.982
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.982 7.731

(2.148) (2.749)

tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Funda-
ção IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos	entendimento	dos	controles	internos	relevantes	para	a	auditoria	para	pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia.

•	 Avaliamos	a	adequação	das	políticas	contábeis	utilizadas	e	a	 razoabilidade	das	
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos	sobre	a	adequação	do	uso,	pela	administração,	da	base	contábil	de	
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de audito-
ria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

•	 Avaliamos	a	apresentação	geral,	a	estrutura	e	o	conteúdo	das	demonstrações	fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024
PricewaterhouseCoopers Adriano Formosinho Correia
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1BA029904/O-5

AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de março de 2024, sem 
modificações.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas - Central Eólica Baixa do Feijão IV S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Central Eólica Baixa do Feijão IV S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denomi-
nadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-

DIRETORIA
Luis Fernando Mendonça de Barros Filho

Diretor

CONTADOR
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CENAEEL - Central Nacional de Energia Eólica S.A.
CNPJ nº 04.959.392/0001-71

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)
Nota 31/12/2023 31/12/2022

ATIVO
 Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 7 11.989 11.489
  Concessionárias 8 1.929 1.925
  Impostos a compensar 9 268 100
  Adiantamento a fornecedores 11 2 1
  Despesas antecipadas 12 24 21

14.213 13.536
 Não circulante
  Cauções e depósitos vinculados 23.2 7 7
  Imobilizado 13 14.977 14.582
  Intangível 14 610 455

15.594 15.044

Total do ativo 29.806 28.580

Nota 31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 15 1.396 1.194
  Impostos a pagar 9 454 349
  Dividendos e JCP 10 1.262 1.827
  Outras contas a pagar 16 2.797 1.334

5.908 4.704
 Não circulante
  Provisões para desmantelamento 17 1.129 981
  Outras contas a pagar 16 3.945 2.379

5.074 3.360
Total do passivo 10.983 8.064
Patrimônio Líquido 18
  Capital social 12.396 12.396
  Reservas de lucros 6.428 8.120
Total do patrimônio líquido 18.824 20.516
Total do passivo e patrimônio líquido 29.806 28.580

Demonstração de resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022

Receita operacional líquida 19 12.432 12.527
Custo do serviço de energia elétrica 20
 Custo com energia elétrica
  Encargos de uso da rede elétrica (547) (514)

(547) (514)
 Custo de operação 20
  Depreciações e amortizações (1.368) (1.282)
  Materiais e serviços de terceiros (5.255) (3.328)
  Outros custos de operação (363) (98)

(6.986) (4.708)
(7.534) (5.222)

Lucro bruto 4.898 7.305
Despesas 20
 Despesas gerais e administrativas (163) (161)
 Outras despesas operacionais (13) (2)

(176) (164)
Resultado antes do resultado financeiro, 
 participaçõessocietárias e tributos 4.722 7.141
Resultado financeiro 21
 Receitas financeiras 1.403 1.058
 Despesas financeiras (258) (168)

1.145 890
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 5.867 8.032
Tributos sobre o lucro 22
 Correntes (817) (719)
 Diferidos - (6)

(817) (725)
Resultado líquido do exercício 5.050 7.307

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Resultado líquido do exercício 5.050 7.307

Resultado abrangente do exercício 5.050 7.307

Demonstração da mutação do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reservas 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.396 2.640 5.735 - 20.771

Lucro líquido do exercício - - - 7.307 7.307

Constituição de reserva legal - - - (1.827) (1.827)

Dividendo mínimo obrigatório - - (5.735) - (5.735)

Distribuição de dividendos - - 5.480 (5.480) -

Reserva de retenção de lucros - - 5.735 (5.735) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.396 2.640 5.480 - 20.516

Lucro líquido do exercício - - - 5.050 5.050

Dividendo mínimo obrigatório - - - (1.262) (1.262)

Distribuição de dividendos adicionais - - (5.480) - (5.480)

Reserva de retenção de lucros - - 3.787 (3.787) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 12.396 2.640 3.787 - 18.824

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 5.867 8.032

Depreciações e amortizações 1.368 1.282

Juros de provisões para desmantelamento 121 120

Ajuste a valor presente de arrendamento - IFRS 16 136 47

Ajuste contrato suprimento de energia pela energia gerada (3.928) (3.982)

3.565 5.499

Variações em:

Concessionárias 3.923 3.819

Impostos a compensar (168) 21

Despesas pagas antecipadamente (3) 7

Fornecedores 202 470

Impostos a pagar (159) (272)

Outras contas a pagar 2.892 522

Caixa proveniente das atividades operacionais 10.251 10.066

Imposto de renda e contribuição social pagos (553) (288)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 9.699 9.778

Fluxo de caixa das atividades de investimento

Cauções e depósitos vinculados - (7)

Adições ao imobilizado e intangível (1.892) (4)

Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades 
 de investimentos (1.892) (11)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Dividendos e JSCP pagos (7.307) (7.647)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (7.307) (7.647)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 500 2.120

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.989 11.489

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.489 9.368

500 2.120

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas
CENAEEL - Central Nacional de Energia Eólica S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CENAEEL - Central Nacional de Ener-
gia Eólica S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denomi-
nadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Funda-

ção IFRS como “normas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo pro-
fissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi-

nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-

tencionais.
•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers
Adriano Formosinho 
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AVISO - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS EM ATENDIMENTO AO PARECER DE ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021:
As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras 
resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. 
O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 
auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) https://www.diariodenoticias.com.br
Declaração do auditor independente
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de 

dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço  
https://www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 27 de março de 2024, sem 
modificações.

Cooperativismo 
inclui pequenos 
produtores no 
mercado, diz 
ex-ministro

O cooperativismo rural foi 
um dos temas centrais dos de-
bates do primeiro Encontro de 
Líderes Rurais que ocorre esta 
semana na Costa Rica, promovi-
do pelo Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricul-
tura (IICA). “É uma solução 
extraordinária para incluir no 
mercado produtores pequenos e 
até médios que, individualmen-
te, seriam expulsos e excluídos 
do mercado”, defendeu o coor-
denador do Centro de Agro-
negócios da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) e ex-ministro da 
Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento do Brasil, Roberto 
Rodrigues, que participou do 
encontro de forma remota.

No Brasil, de acordo com a 
Organização das Cooperativas 
Brasileiras, Sistema OCB, 54% 
da produção agrícola vêm de 
cooperativas. O país é conside-
rado um modelo nesse quesito. 
Isso não significa, no entanto, 
que todos os problemas este-
jam resolvidos e que não haja 
desafios tanto de produção e or-
ganização quanto burocráticos. 
A conversa com Rodrigues foi 
uma das mais aguardadas, pois 
em toda a América, de acordo 
com os líderes que participam 
do encontro, sobretudo para os 
pequenos produtores, as coope-
rativas apresentam-se como for-
ma de organização.

Rodrigues define o coope-
rativismo como “doutrina que 
visa corrigir o social por meio 
do econômico”. A cooperativa 
rural é associação de produtores 
para que possam, juntos, comer-
cializar os produtos e ter acesso 
a serviços e mesmo a máquinas 
que, sozinhos, não consegui-
riam. “A cooperativa oferece ao 
cooperado condições que indi-
vidualmente não teria condições 
de resolver”, diz Rodrigues. “As 
cooperativas agregam peque-
nos, transformando-os, em con-
junto, em produtor que compete 
com grandes”, acrescenta.

As situações são diferentes 
nos países, mas um ponto co-
mum é que o cooperativismo 
não é tarefa fácil. Para a secre-
tária de Agricultura Familiar 
de Betânia, no Piauí, Francisca 
Neri, uma das líderes que repre-
sentam o Brasil no encontro, o 
cooperativismo é a solução para 
a região onde vive, mas é preci-
so que os mais jovens aprendam 
e também se entusiasmem sobre 
a forma de organização. “Como 
nós vamos fazer as pessoas en-
tenderem que o associativismo 
e o cooperativismo são os negó-
cios do futuro, que estão aconte-
cendo no presente e que a gente 
enquanto agricultor não pode 
ficar de fora?”, questiona. Ela 
defende que o cooperativismo 
seja ensinado nas escolas.

Em Honduras, segundo a lí-
der Eodora Méndez, o desafio é 
que os produtores permaneçam 
na cooperativa. “Muita gente 
pensou que cooperativismo era 
organizar-se e receber benefí-
cios. É mais que isso, é traba-
lhar em conjunto, aglutinando a 
produção e poder comercializar. 
Muita gente se retirou e somos 
poucos os que estamos em coo-
perativa. Muita gente jogou a 
toalha, mas estamos lutando 
sempre para que as cooperativas 
se mantenham”, diz.

Eodora pertence ao povo 
originário Lenca e vem de uma 
família que se dedica ao cultivo 
de grãos e hortaliças. Foi pre-
sidente da Empresa Campesi-
na Agroindustrial de Reforma 
Agrária de Intibucá (Ecarai), 
uma organização rural com vi-
são empresarial que representa 
comunidades de uma das zonas 
do Departamento Intibucá. Seu 
trabalho impacta 325 pequenos 
agricultores. “Quando nos or-
ganizamos, temos alternativas 
de produção, podemos vender a 
preços melhores e é preciso que 
isso funcione para que sigamos 
ativos”, defende.

A informação com 
conteúdo no tamanho 
exato do seu interesse.Leia e assine: 5584-0035
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